
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2613388 - MG(2024/0110286-9)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : INNOVA COSMETICOS DISTRIBUICAO E EXPORTACAO LTDA

- MICROEMPRESA
ADVOGADA : CLARICE FERNANDES SANTOS - MG144139
AGRAVADO : CURADEN SWISS DO BRASIL - IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO

LTDA.
ADVOGADO : GABRIEL FRANCISCO LEONARDOS - RJ064537

EMENTA

DIREITO EMPRESARIAL – PROPRIEDADE INDUSTRIAL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE ABSTENÇÃO DE USO DE MARCA
MISTA. EXCLUSIVIDADE MITIGADA E USO ISOLADO DE ELEMENTOS
NOMINATIVOS. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão do Tribunal de origem que inadmitiu
o recurso especial por incidência da Súmula n. 83 do STJ, aplicável às alíneas a e c
do  III, da Constituição Federal, por estar o acórdão recorrido em art. 105,
consonância com a jurisprudência sobre exclusividade de marca mista e uso
isolado de elementos nominativos.
2. A controvérsia versa sobre ação de abstenção de uso de marca, com pedido
liminar, visando impedir a utilização dos sinais “BLACK IS WHITE” e “WHITE
IS BLACK” e variações, além de indenização por danos.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou improcedentes os pedidos e fixou
honorários em 20% do valor da causa.
4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença, negando provimento à
apelação e deixando de majorar os honorários por já estarem no patamar máximo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há cinco questões em discussão: (i) saber se o acórdão violou o  da art. 129

 ao negar a exclusividade da marca “BLACK WHITE”; (ii)Lei n. 9.279/1996
saber se houve violação do  III, da  ao afastar abstenção art. 130,  Lei n. 9.279/1996
e indenização diante do uso “BLACK IS WHITE” e “WHITE IS BLACK”; (iii)
saber se houve violação do  da  por permitir a art. 131  Lei n. 9.279/1996
convivência sem analisar confusão ou associação indevida; (iv) saber se houve
afronta ao  XIX, da  ao permitir convivência apesar de art. 124,  Lei n. 9.279/1996
indeferimentos do INPI; e (v) saber se há divergência jurisprudencial apta a ensejar
o conhecimento do recurso pela alínea c.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A exclusividade da marca mista recai sobre o conjunto nominativo-figurativo; o
uso isolado de expressão corriqueira não configura violação, e o acórdão está
alinhado à jurisprudência desta Corte. Incide a Súmula n. 83 do STJ quanto às
alegações de violação dos arts. 129, 130, III, e 131 da Lei n. 9.279/1996.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo em recurso especial desprovido.

: Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido seTese de julgamento
harmoniza com a orientação de que a proteção da marca mista recai sobre o
conjunto, não havendo violação por uso isolado de expressão comum. A ausência
de cotejo analítico e a sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta
Corte impedem o conhecimento do dissídio.

 arts. 129, 130, III, 131, 124,Dispositivos relevantes citados: Lei n. 9.279/1996,
XIX; CF,  III; CPC, arts. 85, § 11, § 2º, 1.029, § 1º; RISTJ,  § 1º. art. 105,  art. 255,

 STJ,  relatora MinistraJurisprudência relevante citada:  REsp n. 1.924.788/RJ,
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ, 8/6/2021;

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoREsp n. 2.237.720/SP,
em  STJ,  relator Ministro Raul Araújo, Quarta 14/10/2025;  REsp n. 2.063.261/SP,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 1/12/2025;  AREsp n. 2197374/PR,
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  STJ, 10/6/2025;
Súmula n. 83.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 17/03/2026  23/03/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .24 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2613388 - MG (2024/0110286-9)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : INNOVA COSMETICOS DISTRIBUICAO E

EXPORTACAO LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADA : CLARICE FERNANDES SANTOS - MG144139
AGRAVADO : CURADEN SWISS DO BRASIL - IMPORTAÇÃO E

EXPORTAÇÃO LTDA.
ADVOGADO : GABRIEL FRANCISCO LEONARDOS - RJ064537

EMENTA

DIREITO EMPRESARIAL – PROPRIEDADE INDUSTRIAL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE ABSTENÇÃO DE USO DE MARCA MISTA.
EXCLUSIVIDADE MITIGADA E USO ISOLADO DE ELEMENTOS
NOMINATIVOS. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão do Tribunal de origem que inadmitiu o
recurso especial por incidência da Súmula n. 83 do STJ, aplicável às alíneas a e c do

 III, da Constituição Federal, por estar o acórdão recorrido em consonânciaart. 105,
com a jurisprudência sobre exclusividade de marca mista e uso isolado de elementos
nominativos.
2. A controvérsia versa sobre ação de abstenção de uso de marca, com pedido
liminar, visando impedir a utilização dos sinais “BLACK IS WHITE” e “WHITE IS
BLACK” e variações, além de indenização por danos.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou improcedentes os pedidos e fixou
honorários em 20% do valor da causa.
4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença, negando provimento à
apelação e deixando de majorar os honorários por já estarem no patamar máximo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há cinco questões em discussão: (i) saber se o acórdão violou o  da art. 129

 ao negar a exclusividade da marca “BLACK WHITE”; (ii) saberLei n. 9.279/1996
se houve violação do  III, da  ao afastar abstenção e art. 130,  Lei n. 9.279/1996
indenização diante do uso “BLACK IS WHITE” e “WHITE IS BLACK”; (iii) saber
se houve violação do  da  por permitir a convivência sem art. 131  Lei n. 9.279/1996
analisar confusão ou associação indevida; (iv) saber se houve afronta ao art. 124,
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XIX, da  ao permitir convivência apesar de indeferimentos do Lei n. 9.279/1996
INPI; e (v) saber se há divergência jurisprudencial apta a ensejar o conhecimento do
recurso pela alínea c.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A exclusividade da marca mista recai sobre o conjunto nominativo-figurativo; o
uso isolado de expressão corriqueira não configura violação, e o acórdão está
alinhado à jurisprudência desta Corte. Incide a Súmula n. 83 do STJ quanto às
alegações de violação dos arts. 129, 130, III, e 131 da Lei n. 9.279/1996.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo em recurso especial desprovido.

: Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido seTese de julgamento
harmoniza com a orientação de que a proteção da marca mista recai sobre o
conjunto, não havendo violação por uso isolado de expressão comum. A ausência de
cotejo analítico e a sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte
impedem o conhecimento do dissídio.

 arts. 129, 130, III, 131, 124, XIX;Dispositivos relevantes citados: Lei n. 9.279/1996,
CF,  III; CPC, arts. 85, § 11, § 2º, 1.029, § 1º; RISTJ,  § 1º. art. 105,  art. 255,

 STJ,  relatora MinistraJurisprudência relevante citada:  REsp n. 1.924.788/RJ,
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ, 8/6/2021;  REsp n. 2.237.720/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, 14/10/2025;

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emREsp n. 2.063.261/SP,
 STJ, AgInt no  relator Ministro João Otávio de1/12/2025;  AREsp n. 2197374/PR,

Noronha, Quarta Turma, julgado em  STJ, Súmula n. 83. 10/6/2025;

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por INNOVA

COSMÉTICOS DISTRIBUIÇÃO E EXPORTACAO LTDA – ME contra a decisão

que inadmitiu o recurso especial pela Súmula n. 83 do STJ, aplicável às alíneas  e a  c

do  III, da Constituição Federal, em razão de o acórdão recorrido estar em art. 105,

consonância com a jurisprudência  do Superior Tribunal de Justiça sobre

exclusividade de marca mista e uso isolado de elementos nominativos (fls. 700-703).

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do recurso especial

foram atendidos.

Contraminuta ao agravo às fls. 924-943.
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O recurso especial foi interposto com fundamento no  III,  e , da art. 105,  a  c

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas

Gerais em apelação cível nos autos de ação de abstenção de uso de marca.

O julgado foi assim ementado (fl. 628):

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE ABSTENÇÃO DE USO DE MARCA.
MARCA MISTA. EXPRESSÕES NOMINAIS DAS MARCAS SIMILARES. USO
INDEVIDO DE MARCA NÃO VERIFICADO. INTERESSES DE
PARTICULARES. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. DANOS
INDENIZÁVEIS. NÃO AFERIDOS. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO
DESPROVIDO.
- A detenção do registro de marca mista compreende exclusividade de uso do conjunto
dos elementos nominativos e gráficos que a compõe, cuja proteção deve ser analisada
à luz de todos os seus elementos constitutivos, e não do emprego isolado dos referidos
elementos.
- O uso de expressão corriqueira similar, não consubstancia necessariamente no
ferimento da exclusividade de marca registrada, pois tal deve recair sobre a própria
marca mista, dizendo respeito ao uso da grafia estilizada em análise, e não a utilização
isolada da expressão nominativa que a compõe.
- A jurisprudência do colendo Superior Tribunal de Justiça é pacifica no sentido de
que é da Justiça Estadual, a competência de demanda que verse sobre direito marcário,
quando a controvérsia é relativa apenas a interesses particulares, visto a
desnecessidade de participação do INPI na lide.
- Não se verificando conduta abusiva na situação sub judice, incabível considerar a
constituição de dano indenizável a ser reparada, como preconiza o  da Lei de art. 210
Propriedade Industrial. (TJMG - Apelação Cível 1.0000.21.265156-6/002, Relator(a):
Des.(a) Moacyr Lobato , 21ª Câmara Cível Especializada, julgamento em 12/07/2023,
publicação da súmula em .” 12/07/2023)

 
Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 129, da  porque o acórdão negou a exclusividade do Lei n. 9.279/1996,

uso da marca registrada “BLACK WHITE”, tendo concluído que sua expressão

nominativa seria corriqueira e não distintiva, vulnerando o uso exclusivo decorrente

do registro;
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b) 130, III, da  já que a recorrida utilizou “BLACK IS Lei n. 9.279/1996,

WHITE” e “WHITE IS BLACK” em produtos afins, e o acórdão afastou a violação

ao direito de zelar pela integridade material e pela reputação da marca ao negar

abstenção e indenização;

c) 131, da  pois o acórdão permitiu a convivência com Lei n. 9.279/1996,

expressões nominativas semelhantes sem analisar confusão ou associação indevida

nos materiais e na propaganda do titular; e

d) 124, XIX, da  visto que o INPI teria indeferido Lei n. 9.279/1996,

pedidos da recorrida por reprodução ou imitação com acréscimo, e o acórdão

manteve tal convivência, contrariando a vedação legal de registrabilidade colidente.

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que a exclusividade da

marca mista recai sobre o conjunto, divergiu do entendimento do

 e do TJSP (Agravo de Instrumento 2201376-REsp n. 1.847.987/MS

37.2022.8.26.0000).

Requer o provimento do recurso para que se reforme o acórdão recorrido,

determine-se a abstenção de uso da marca “BLACK WHITE” pela recorrida e se

condene em danos morais e materiais por concorrência desleal; requer ainda o

provimento do recurso para que se reconheça a violação aos arts. 129, 130, III, e 131

da  e se fixe a indenização em liquidação de sentença (fls. 658-660). Lei n. 9.279/1996

Contrarrazões às fls. 669-692.

É o relatório.

VOTO
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A controvérsia diz respeito a ação de abstenção de uso de marca com

pedido liminar em que a parte autora pleiteou a proibição de uso, pela ré, dos sinais

“BLACK IS WHITE” e “WHITE IS BLACK” e variações, bem como indenização

por danos.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou improcedentes os pedidos e

condenou a autora ao pagamento das custas e honorários, arbitrados em 20% do

valor da causa (fl. 629).

A Corte de origem manteve integralmente a sentença, negando provimento

à apelação, e deixou de majorar os honorários por já estarem no patamar máximo

(fls. 628-644).

Passo à análise das supostas violações.

I - Arts. 129, 130, III, e 131, da Lei n. 9.279/1996

No recurso especial a parte recorrente alega que o registro válido assegura

uso exclusivo nacional e que a recorrida utilizou sinais colidentes, tendo o acórdão

tratado a marca “BLACK WHITE” como fraca e corriqueira, negando a proteção

determinada pelos arts. 129, 130, III, e 131 da LPI. O uso de expressões evocativas

ou descritivas do próprio produto não são suscetíveis de exploração exclusiva.

O Tribunal de origem concluiu que a titularidade da recorrente é de marca

mista, cuja exclusividade recai sobre o conjunto nominativo-figurativo, e que o uso

apenas de expressões nominativas comuns não configura violação, ressaltando

inexistência de coincidência visual e de confusão, além de competência da Justiça

estadual por envolver apenas interesses particulares, sem discussão quanto à eventual

nulidade de registro.

Assim, ao decidir que a exclusividade de marca mista protege o conjunto

dos elementos nominativos e figurativos, não o emprego isolado de expressão
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corriqueira, está em sintonia com o entendimento do STJ. Caso, pois, de aplicação da

Súmula n. 83 do STJ.

Nesse sentido, os seguintes julgados:  AgInt no REsp n. 1.339.817/RJ;

 e  (fls. 701-703).AREsp n. 1.010.910/SP;  REsp n. 1.234.405/RJ

II -  XIX, da Art. 124,  Lei n. 9.279/1996

A recorrente afirma que o INPI indeferiu pedidos da recorrida por

reprodução ou imitação com acréscimo e que o acórdão, ao permitir a convivência,

contrariou a vedação legal.

O acórdão recorrido assentou, entretanto, que não cabe, na demanda entre

particulares, reexaminar o mérito de decisões do INPI e que a proteção da marca

mista recai sobre o conjunto gráfico-nominativo, inexistindo coincidência total apta a

confundir consumidores.

Assim, ao reafirmar que, em controvérsia entre particulares, a proteção da

marca mista depende do cotejo do conjunto e que o uso isolado de expressão comum

não configura violação, está em sintonia com o entendimento do STJ. Caso, pois, de

aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

Neste sentido, os precedentes seguintes:

RECURSO ESPECIAL. PROPRIEDADE INDUSTRIAL. AÇÃO DE
NULIDADE DE REGISTRO DE MARCA E DE ABSTENÇÃO DE USO. COLORÊ
/ YOPA COLORES. ANÁLISE DO CONJUNTO MARCÁRIO. TODO
INDIVISÍVEL. POSSIBILIDADE DE CONVIVÊNCIA. AUSÊNCIA DE RISCO DE
CONFUSÃO OU ASSOCIAÇÃO INDEVIDA. DIFERENÇA FONÉTICA. FAMÍLIA
DE MARCAS. FUNÇÃO SECUNDÁRIA DA EXPRESSÃO COLORES. MARCA
MISTA X MARCA NOMINATIVA. DISTINGUIBILIDADE SUFICIENTE.
NULIDADE DO ACÓRDÃO. PREJUDICIALIDADE. PRIMAZIA DO
JULGAMENTO DO MÉRITO.

1. Ação ajuizada em  Recurso especial interposto em  Autos 5/5/2017.  26/6/2019.
conclusos à Relatora em 29/10/2020.

2. O propósito recursal, além de analisar eventual negativa de prestação
jurisdicional, é verificar a higidez do ato administrativo que concedeu a marca YOPA
COLORES à recorrente.
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3. Prejudicialidade da alegação de negativa de prestação jurisdicional, tendo em
vista o princípio da primazia da decisão de mérito.

4. Para que fique configurada a violação de marca, é necessário que o uso dos
sinais distintivos impugnados possa causar confusão no público consumidor ou
associação errônea, em prejuízo ao titular da(s) marca(s) supostamente infringida(s).
Precedentes.

5. Nos termos da jurisprudência desta Corte, marcas dotadas de baixo poder
distintivo, formadas por elementos de uso comum, evocativos, descritivos ou
sugestivos, podem ter de suportar o ônus de coexistir com outras semelhantes.

6. A expressão COLORÊ, registrada pela recorrida, possui baixo grau distintivo,
pois consiste em vocábulo que, além de não ter sido criado por ela, corresponde à
conhecidíssima parlenda, consagrada junto ao público, sobretudo infantil, em razão de
gravações musicais realizadas desde os anos 80.

7. A solução da controvérsia não pode se restringir à análise isolada das
expressões COLORES e COLORÊ, pois, se assim fosse, estar-se-ia relegando a um
segundo plano o importante fato de que, se o primeiro signo é apenas um dos
elementos da marca nominativa da recorrente (YOPA COLORES), o segundo
constitui o único elemento nominativo de uma marca mista - que congrega, portanto,
também elementos figurativos com forte poder distintivo.

8. Não se pode fragmentar a análise da marca a ponto de quebrar sua unidade e a
forma pela qual o público consumidor a percebe, sendo de rigor que se proceda a uma
análise global do conjunto. Doutrina.

9. Além do fato de as expressões isoladas (COLORES x COLORÊ) possuírem
perceptível diferença fonética, haja vista a tonicidade específica de cada signo, o
elemento nominativo COLORES não desempenha função dominante no conjunto
marcário de titularidade da recorrente, haja vista que sua família de marcas possui
como elemento principal a expressão YOPA.

10. A simples circunstância de os produtos nos quais utilizadas as marcas em
exame serem gêneros da mesma natureza não faz presumir, por si só, que o
consumidor venha a confundi-los ou considerá-los como de mesma origem.
Precedentes.

11. Assim, diante do contexto dos autos, e a partir da interpretação conferida à
legislação de regência pela jurisprudência desta Corte, impõe-se concluir pela
possibilidade de convivência das marcas em confronto. RECURSO ESPECIAL
PROVIDO. (  relatora Ministra Nancy Andrighi, TerceiraREsp n. 1.924.788/RJ,
Turma, julgado em  DJe de  grifei.) 8/6/2021,  11/6/2021,

 
PROCESSUAL CIVIL. PROPRIEDADE INDUSTRIAL. AÇÃO PARA

ABSTENÇÃO DO USO DE MARCA. SUPLEMENTOS VITAMÍNICOS.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO VERIFICADA.
DEMANDA EM QUE O INPI NÃO FIGURA COMO PARTE E NA QUAL NÃO SE
DISCUTE A NULIDADE DE MARCA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
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ESTADUAL. INDEFERIMENTO DE PROVA. CERCEAMENTO DE DEFESA.
SÚMULA N. 7 DO STJ. MARCA EVOCATIVA. EXCLUSIVIDADE MITIGADA.
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. O acórdão recorrido não foi omisso quanto a alegada incompetência da Justiça
Comum Estadual para processar e julgar o feito, tendo, ao contrário, se manifestado
expressamente sobre o tema.

2. De acordo com o Tema Repetitivo n. 950 do STJ: As questões acerca do trade
dress (conjunto-imagem) dos produtos, concorrência desleal, e outras demandas afins,
por não envolver registro no INPI e cuidando de ação judicial entre particulares, é
inequivocamente de competência da justiça estadual, já que não afeta interesse
institucional da autarquia federal. No entanto, compete à Justiça Federal, em ação de
nulidade de registro de marca, com a participação do INPI, impor ao titular a
abstenção do uso, inclusive no tocante à tutela provisória.

3. O INPI não figura como parte no feito e nele não se discute a validade de
marcas registradas nos assentamentos daquela instituição. A competência para
processar a presente ação de abstenção de uso da marca é, portanto, da Justiça Comum
Estadual.

4. A jurisprudência desta Corte Superior orienta que as marcas tidas como fracas
ou evocativas constituem expressão de uso comum, de pouca originalidade e sem
suficiente força distintiva, o que autoriza a mitigação da regra de exclusividade do
registro e permite sua convivência com outras marcas semelhantes.

5. Recurso especial não provido. (  relator Ministro MouraREsp n. 2.237.720/SP,
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJEN de  grifei.) 14/10/2025,  20/10/2025,

 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO EMPRESARIAL. PROPRIEDADE

INDUSTRIAL. MARCAS MISTAS. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO MARCÁRIA E
CONCORRÊNCIA DESLEAL. RECURSO DESPROVIDO.

1. Recurso especial interposto contra acórdão que negou provimento à apelação
em ação inibitória e indenizatória, ajuizada por titular de marcas mistas
"STUPPENDO" contra pizzaria que utiliza a expressão "PIZZA ESTUPENDA",
alegando violação marcária e concorrência desleal.

2. O acórdão recorrido confirmou a improcedência dos pedidos, reconhecendo a
competência da Justiça Estadual, a inexistência de violação à marca e de concorrência
desleal, a natureza evocativa da marca "STUPPENDO" e a consequente mitigação da
exclusividade, além de majorar os honorários advocatícios.

3. A questão em discussão consiste em saber se a expressão "PIZZA
ESTUPENDA" viola os direitos de exclusividade da marca mista "STUPPENDO",
registrada pela recorrente, e se há prática de concorrência desleal, com consequente
dever de indenizar.

4. A Justiça Estadual é competente para julgar ações de abstenção de uso de
marca e concorrência desleal entre particulares, desde que não envolvam nulidade de
registro perante o INPI, conforme jurisprudência consolidada.
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5. A marca "STUPPENDO" foi qualificada como evocativa, o que mitiga sua
exclusividade, permitindo a convivência com outras marcas semelhantes, desde que
não haja confusão no mercado.

6. A ausência de risco de confusão entre "STUPPENDO" e "PIZZA
ESTUPENDA" foi reconhecida, considerando as diferenças gráficas, linguísticas e de
segmento de mercado, sendo inviável o reexame de fatos e provas em sede de recurso
especial.

7. A anterioridade do registro da marca "STUPPENDO" não confere monopólio
sobre vocábulos de uso comum, especialmente em se tratando de marca evocativa.

8. A inexistência de confusão entre as marcas afasta a caracterização de
concorrência desleal e o consequente dever de indenizar, sendo inviável a revisão das
conclusões fáticas do Tribunal de origem.

9. Recurso especial desprovido. (  relator Ministro RaulREsp n. 2.063.261/SP,
Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJEN de  grifei.) 1/12/2025,  9/12/2025,

 
II - Divergência jurisprudencial

A recorrente sustenta dissídio ao indicar julgados do STJ e do TJSP,

afirmando que deveria ser reconhecida violação marcária por dupla identidade ou

associação indevida.

O acórdão recorrido reconheceu o caráter corriqueiro das palavras e

proteção apenas da apresentação mista registrada, assentando inexistência de

confusão ou coincidência do conjunto marcário (fls. 634-639).

Assim, não houve o devido cotejo analítico do acórdão recorrido com os

precedentes eleitos como paradigmas. Não havendo, portanto, identidade fático-

jurídica entre o acórdão recorrido e os referidos pela recorrente.

Neste sentido:

DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. PROVA PERICIAL
INDIRETA. SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO. DEFICIÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto, em ação de responsabilidade civil por suposto
defeito em veículo, contra a decisão que negou provimento ao agravo em recurso
especial, mantendo a incidência da Súmula n. 7 do STJ.
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2. O Tribunal de Justiça do Estado do Paraná concluiu que a perícia indireta foi
válida e suficiente para demonstrar a inexistência de defeito no veículo, afastando a
responsabilidade da fabricante pelo acidente. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se a perícia indireta é suficiente para
afastar a responsabilidade objetiva do fornecedor, conforme o  do CDC, e se a art. 14
decisão do Tribunal de origem pode ser revista sem reexame de provas, em face da
Súmula n. 7 do STJ; e (ii) saber se há dissídio jurisprudencial sobre a força probante
de perícias indiretas, conforme a alínea c do  III, da Constituição Federal. III. art. 105,
RAZÕES DE DECIDIR

4. A decisão agravada foi mantida com base na Súmula n. 7 do STJ, que impede
o reexame de provas em recurso especial, considerando que a perícia indireta foi
suficiente para demonstrar a inexistência de defeito no veículo.

5. A incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à interposição pela alínea a do
permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso especial pela divergência
jurisprudencial sobre a mesma questão.

6. A alegação de dissídio jurisprudencial não foi acolhida, pois não foram
atendidos os requisitos essenciais para a comprovação do dissídio, conforme os arts.
1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ, faltando o devido confronto analítico entre
os julgados. IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. A perícia indireta pode ser suficiente para afastar a

responsabilidade objetiva do fornecedor, desde que demonstre a inexistência de
defeito no produto. 2. A incidência da Súmula n. 7 do STJ impede o reexame de
provas em recurso especial. 3. A comprovação de dissídio jurisprudencial exige o
devido confronto analítico entre os julgados para demonstrar a similitude fática".
Dispositivos relevantes citados: CDC,  CPC, arts. 373, 473, § 3º, e 1.029, § 1º; art. 14;
RISTJ,  § 1º. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no art. 255,

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,AREsp n. 1.898.375/RS,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro 30/6/2022;  AREsp n. 1.866.385/DF,
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  (AgInt no 18/5/2022.

 relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgadoAREsp 2197374/PR,
em  DJEN  sem grifos no original). 10/06/2025,  23/06/2025,

 
De todo modo, o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a

jurisprudência desta Corte, razão pela qual – reitero - também incide na espécie a

Súmula n. 83 do STJ, a prejudicar igualmente a alegação dissídio jurisprudencial,

ante o alinhamento do julgado com a jurisprudência deste Tribunal, conforme os

diversos acórdãos aqui transcritos.
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IV - Conclusão

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do  do art. 85

CPC, em razão do alcance do limite máximo previsto no § 2º do referido artigo já na

sentença.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.613.388 / MG
Número Registro: 2024/0110286-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000212651566004 50345360820218130024

Sessão Virtual de  a 17/03/2026  23/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INNOVA COSMETICOS DISTRIBUICAO E EXPORTACAO LTDA - 
MICROEMPRESA

ADVOGADA : CLARICE FERNANDES SANTOS - MG144139
AGRAVADO : CURADEN SWISS DO BRASIL - IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO 

LTDA.
ADVOGADO : GABRIEL FRANCISCO LEONARDOS - RJ064537

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - PROPRIEDADE 
INTELECTUAL / INDUSTRIAL - MARCA

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos17/03/2026  23/03/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 23 de março de 2026
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